PARECER Nº 678, DE 2017
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1265, DE 2015.
De autoria do nobre Deputado Paulo Correa Jr, o projeto em epígrafe dispõe sobre a utilização dos cachorros aposentados da Polícia Militar do Estado de São Paulo, para confortar as vítimas e testemunhas nas audiências nos Fóruns Estaduais.


Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 106ª a 110ª Sessões Ordinárias, de 22 a 28 de setembro de 2015, não recebendo emendas ou substitutivos.


A seguir, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, cabendo a este relator analisar a matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno.

Da análise da matéria, constatamos que o projeto tem por escopo permitir a utilização dos cachorros aposentados da Polícia Militar para entreter e confortar pessoas fragilizadas que são vítimas, ou testemunhas, e que serão ouvidas em audiências judiciais. 

A despeito dos elevados propósitos que deram ensejo a este Projeto de Lei, entendemos que a presente medida não deve prosperar, pois a permissão de cachorros nos Fóruns Estaduais altera os procedimentos adotados pela Justiça, tanto jurisdicionais, como administrativos, padecendo, assim, de vício de inconstitucionalidade, uma vez que dispõe sobre autonomia administrativa, cuja iniciativa legiferante compete privativamente ao Tribunal de Justiça, conforme disposto no artigo 96, I, “a”, da Constituição Federal, verbis:

Artigo 96 – Compete privativamente:
I – aos tribunais:

a) eleger seus órgãos diretivos e elaborar seus regimentos internos, com observância das normas de processo e das garantias processuais das partes, dispondo sobre a competência e o funcionamento dos respectivos órgãos jurisdicionais e administrativos.
Ademais, a propositura trata de assuntos atinentes à organização judiciária, cuja iniciativa legiferante pertence ao Tribunal de Justiça, de modo exclusivo, conforme disposto no artigo 24, § 4º, 2 e no artigo 70, IV, ambos da Constituição do Estado, verbis:

Artigo 24 – A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.
[...]

§ 4º – Compete, exclusivamente, ao Tribunal de Justiça a iniciativa das leis que disponham sobre:

[...]

2 – organização e divisão judiciárias, bem como criação, alteração ou supressão de ofícios e cartórios judiciários.

Artigo 70 – Compete privativamente ao Tribunal de Justiça, por deliberação de seu Órgão Especial, propor à Assembleia Legislativa, observado o disposto no artigo 169 da Constituição Federal:
[...]

IV – a alteração da organização e da divisão judiciária.

 Dessa forma, sugerimos emenda aperfeiçoando a redação do presente projeto garantindo sua legalidade e mantendo a competência legislativa desta casa de leis, ficando o artigo 1º, caput, com a seguinte redação:

Artigo 1º - Fica autorizado a utilização dos cachorros treinados e aposentados da Polícia Miltar, para entrete4r pessoas fragilizadas que são vítimas e/ou testemunhas que serão ouvidas em audiências.

§1º - Os cachorros de que trata o caput do artigo 1º devem:

1) Ser dóceis;

2)  ser sociáveis;

3)  interagir facilmente com pessoas de fora de seu convívio.

§2º - Entende=se para fins da presente lei que a utilização destes cachorros será facultada as vítimas e testemunhas que se sintam confortáveis com a possibilidade de se confortarem com esta atividade.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 1265, de 2015, com emenda.

a) Caio França – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em  10/8/2016.

a) Célia Leão – Presidente

Antonio Salim Curiati  - Célia Leão – Gilmaci Santos – Afonso Lobato – Caio França – Geraldo Cruz – Marta Costa (contrário)

